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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LEANDRO ALBERTO DIAS
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É dever da parte agravante impugnar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, sendo certo que o agravo em recurso especial que não impugna 
o fundamento que levou à não admissão do recurso especial não deve ser 
conhecido, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015, e 253, parágrafo único, 
inciso I, do RISTJ.
2. A jurisprudência desta Corte entende que a parte recorrente, ao fazer uso do 
sistema de peticionamento eletrônico, responsabiliza-se pela correta identificação 
do recurso, endereçamento e transmissão dos documentos, devendo, por isso, 
arcar com as consequências do envio de petição irregular.
3. Agravo interno não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 09 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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1. É dever da parte agravante impugnar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, sendo certo que o agravo em recurso especial que não impugna 
o fundamento que levou à não admissão do recurso especial não deve ser 
conhecido, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015, e 253, parágrafo único, 
inciso I, do RISTJ.
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por Leandro Alberto Dias contra decisão da 

Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial por ele manejado, em 

razão da ausência de dialeticidade recursal.

Em razões, a parte agravante alega que "foi intimado da decisão que não 

conheceu o agravo em Recurso Especial, ocorre que o agravo interposto pelo recorrente 

foi para a decisão proferida quanto ao Recurso Extraordinário, tanto é que a peça 

recursal é expressa nesse sentido", bem como pleiteia "que a decisão agravada seja 
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reformada a fim de que os autos sejam remetidos para o STF, haja vista a interposição 

do agravo ter sido em razão da decisão de inadmissibilidade do recurso extraordinário".

O prazo para resposta transcorreu in albis.

É o necessário relatar.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal não é exitosa.

O juízo de admissibilidade efetuado pelo Tribunal de origem observou a presença 

de óbices ao seguimento do apelo raro, a saber: (i) "as razões do inconformismo 

revelam-se dissociadas dos fundamentos do ato judicial ora impugnado."; (ii) "no que 

se refere à declaração da inconstitucionalidade do artigo 15,III, da Lei nº 13.876/09, 

oportuno ressaltar que a competência do STJ, delimitada pelo art. 105, III, da 

Constituição, restringe-se à uniformização da interpretação (ou da aplicação) da 

legislação infraconstitucional, razão pela qual é inviável o trânsito de recurso especial na 

parte em que requer a realização do controle difuso de constitucionalidade".

Do exame do agravo em recurso especial observa-se que, de fato, a parte 

agravante limitou-se a reprisar as razões do recurso especial, quedando-se silente 

quanto aos óbices acima elencados.

Ocorre que tal fundamentação não tem o condão de infirmar a decisão de 

inadmissibilidade.

Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao 

comando do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4º, I, do 

CPC/1973), o agravo que não tenha atacado especificamente todos os fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade.

Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO E RESPECTIVOS EMBARGOS. 
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HONORÁRIOS. AUTONOMIA RELATIVA. TESE REPETITIVA. 
ADEQUAÇÃO. JUROS DE MORA E COISA JULGADA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 
DIALETICIDADE. CARÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
(...)
3. As teses recursais quanto à divergência jurisprudencial e quanto à 
contrariedade à lei federal não se confundem. À primeira, a agravante não 
indicou qualquer dispositivo de lei que teria recebido, à luz dos mesmos fatos, 
interpretação díspar entre tribunais. Hipótese da Súmula 284/STF (É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia).
4. O recurso que não enfrenta especificamente as razões da decisão 
impugnada viola o princípio da dialeticidade. Incidência da Súmula 182/STJ 
(É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada).
5. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 1267418/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 
30/11/2020)

 

Ademais, a jurisprudência desta Corte entende que a parte recorrente, ao fazer 

uso do sistema de peticionamento eletrônico, responsabiliza-se pela correta 

identificação do recurso, endereçamento e transmissão dos documentos, devendo, por 

isso, arcar com as consequências do envio de petição irregular. No caso dos autos, a 

parte deveria ter se manifestado acerca do erro na transmissão de seu recurso perante as 

instâncias ordinárias e não neste momento processual.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 115/STJ. JUNTADA 
EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
III. Importante ressaltar que ao fazer uso do sistema de peticionamento 
eletrônico, a parte se responsabiliza pela correta transmissão dos 
documentos. Agravo regimental desprovido. (AgInt no AREsp 1659792/AP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 24/06/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA INCOMPLETA. DEVER DE FISCALIZAÇÃO DA PARTE. 
ÔNUS DO AGRAVANTE.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que compete a parte que 
faz uso do sistema de peticionamento eletrônico a responsabilidade pela 
correta transmissão dos documentos, cabendo-lhe o dever de fiscalizar o 
respectivo envio, sob pena de não conhecimento do apelo.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 661639/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 04/02/2016)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 10 de maio de 2022
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